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RESUMO 

 

A auditoria desempenha um papel crucial na transparência e confiabilidade 
das informações financeiras. Este estudo analisou a produção acadêmica 
sobre auditoria no Congresso USP de Controladoria e Contabilidade entre 
2020 e 2023, avaliando metodologias, temas abordados e impactos 
normativos. A pesquisa utilizou revisão bibliográfica, bibliometria e análise de 
conteúdo, identificando que mudanças regulatórias, como as normas NBC 
TA 315 (2020) e NBC TA 540 (2022), influenciaram significativamente a 
quantidade e o foco dos estudos publicados. Observou-se um padrão de 
oscilação no volume de pesquisas, maior diversidade de gênero em grupos 
de pesquisa mais amplos e uma tendência de maior integração internacional 
em artigos do Congresso Internacional. As contribuições do estudo incluem 
um mapeamento detalhado das tendências acadêmicas na área de auditoria, 
evidenciando como normativas contábeis moldam a produção científica e 
oferecendo subsídios para futuras investigações. 

Palavras-chave: Auditoria, Produção científica, Bibliometria, Normas 
contábeis, Transparência financeira. 
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1 INTRODUÇÃO  

A produção científica na área de auditoria tem crescido significativamente nos 

últimos anos, acompanhando a evolução das normas e práticas contábeis (SILVA; 

LIMA, 2019). A auditoria desempenha um papel fundamental na garantia da 

transparência e confiabilidade das informações financeiras, sendo regulamentada 

por diversas normas nacionais e internacionais, como as emitidas pelo Conselho 

Federal de Contabilidade (CFC) e pela International Federation of Accountants 

(IFAC) (IFAC, 2020).  

Recentemente, uma nova norma foi publicada regulamentando algumas 

atividades desempenhadas no processo de auditoria, a norma NBC TA 315 (CFC, 

2021) trouxe mudanças significativas para o campo da auditoria ao estabelecer 

novos procedimentos para a identificação e avaliação de riscos de distorção 

relevante. Estudos recentes indicam que a adoção de novas normas impacta 

diretamente as pesquisas acadêmicas na área contábil, influenciando a escolha de 

metodologias e temas de investigação (MARTINS; SOUZA, 2021). 

Nesse sentido, o objetivo desta pesquisa é identificar o perfil de publicações 

sobre auditoria que foram apresentadas no congresso USP de contabilidade. Foram 

analisados os trabalhos acadêmicos sobre auditoria divulgados período de 2020 a 

2023, avaliando suas metodologias, abordagens e principais temas investigados. A 

análise dos artigos será feita por meio de técnicas de bibliometria e análise de 

conteúdo, permitindo avaliar a estrutura das pesquisas, as principais abordagens 

metodológicas adotadas e os temas mais recorrentes. A escolha desse evento se 

justifica por sua relevância como um dos principais espaços de discussão e 

divulgação científica na área contábil no Brasil, reunindo estudos que refletem os 

avanços e desafios da profissão (SANTOS; ALMEIDA, 2020). Além disso, a escolha 

da bibliometria como técnica de análise permite compreender a relevância e o 

impacto das pesquisas publicadas, auxiliando na interpretação dos dados obtidos 

(CUNHA; FERREIRA, 2018).  

A seleção dos artigos considerou o período entre 2020 e 2023, recorte 

temporal que coincide com a implementação de normas relevantes para a auditoria, 

como a NBC TA 315 (revisada) e os Comunicados Técnicos CTA 30 e CTA 31, 

emitidos pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Tais normas tratam, 

respectivamente, da identificação de riscos de distorções relevantes, da atuação do 
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auditor frente a situações de não conformidade com leis e regulamentos, e da 

auditoria de entidades reguladas pela SUSEP. 

A metodologia adotada neste estudo é qualitativa, baseada em revisão 

bibliográfica com aplicação de técnicas de análise bibliométrica e de conteúdo. A 

bibliometria, segundo Araújo (2006), é uma técnica estatística que permite medir e 

analisar quantitativamente a produção científica, identificando padrões como autores 

mais produtivos, frequência de palavras-chave e redes de coautoria.  

Assim, este trabalho contribui para o entendimento do desenvolvimento da 

pesquisa em auditoria no Brasil, especialmente no que se refere ao ambiente 

acadêmico vinculado aos congressos científicos. As análises realizadas também 

podem servir de subsídio para novos estudos e para a construção de agendas de 

pesquisa que considerem as transformações normativas e os desafios 

contemporâneos enfrentados pelos profissionais da área. 

2 REFENCIAL TERORICO 

2.1 surgimento da auditoria 

A auditoria surgiu como uma necessidade de verificação da exatidão das 

informações financeiras e patrimoniais das entidades. Historicamente, suas 

primeiras práticas remontam à antiguidade, quando mercadores e governantes 

precisavam conferir registros financeiros para evitar desvios e garantir o controle de 

bens (FONSECA; LOPES, 2017). De acordo com Sá (2002), as primeiras evidências 

de atividades relacionadas à auditoria remontam a períodos muito antigos. 

(OLIVEIRA, 2018) exemplifica que há registros arqueológicos que indicam inspeções 

e verificações realizadas há cerca de 4.500 anos antes de Cristo. Desde então, 

práticas similares foram identificadas em diversas cidades como Londres, Paris, 

Veneza, Milão, Bolonha e Roma. Em Roma, especificamente, a auditoria foi 

desenvolvida como uma ferramenta de controle destinada ao antigo império. 

A auditoria tornou-se uma prática fundamental em contextos capitalistas, 

respondendo à necessidade de maior controle e transparência de registros e 

questões financeiras, especialmente em um período de expansão mercantil e 

aumento da complexidade das operações comerciais (OLIVEIRA, 2018). 

Além disso, o Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON, 
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2007) destaca que a auditoria possui uma origem tão antiga quanto a contabilidade. 

Suas primeiras características foram identificadas no Império Persa, onde foi criada 

uma função destinada a garantir que os governadores das províncias 

supervisionassem as operações financeiras relacionadas à cobrança de impostos e 

ao uso do tesouro real, estabelecendo uma base primordial para as práticas de 

auditoria conhecidas atualmente (AMORIM ET AL., 2012). 

 

2.2 Tipos de Auditoria: Interna e Externa 

A auditoria pode ser dividida em dois tipos principais: interna e externa. 

Ambos têm como foco a análise de registros, mas diferem em relação à 

independência e ao objetivo (OLIVEIRA, 2018). 

Auditoria Externa: Realizada por um profissional independente, a auditoria 

externa busca verificar a veracidade das informações contábeis e assegurar a 

conformidade com normas aplicáveis. Seu objetivo principal é emitir um parecer 

técnico que traga confiança aos usuários externos, especialmente investidores. 

Contudo, essa modalidade não avalia a viabilidade futura da organização nem a 

eficiência de seus controles internos. Conforme a NBC TA 2402, cabe ao auditor 

externo garantir que as demonstrações contábeis estejam livres de distorções 

relevantes, sejam elas causadas por erros ou fraudes (SPERANDIO CALIMAN, 

2019). 

Auditoria Interna: Conduzida por um colaborador vinculado à empresa e 

subordinado à alta administração, a auditoria interna vai além da simples verificação 

de conformidade. Suas atividades incluem a análise da eficácia dos controles 

internos, o monitoramento do cumprimento de normas e a proposição de melhorias. 

Esse tipo de auditoria desempenha um papel essencial no fortalecimento da 

governança corporativa e na promoção de ajustes contínuos nos processos 

organizacionais (OLIVEIRA, 2018). 

Apesar das diferenças, as auditorias interna e externa frequentemente se 

complementam. Ambas utilizam métodos semelhantes para garantir a confiabilidade 

das informações financeiras e fortalecer a governança corporativa, beneficiando 

gestores, investidores e outros stakeholders (SPERANDIO CALIMAN, 2019). 
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2.3 Processo e Regulamentação de Auditorias no Brasil 

A auditoria é uma área importante dentro da contabilidade, voltada para 

analisar se os controles internos das organizações estão funcionando de forma 

eficiente e eficaz. Em resumo, o objetivo é avaliar a confiabilidade e a precisão dos 

dados que a empresa apresenta. De acordo com William Attie (2018, p. 5), a 

auditoria envolve a análise de documentos, livros contábeis e registros que 

evidenciem controles internos, além de considerar informações obtidas tanto de 

fontes internas quanto externas, tudo isso relacionado à gestão do patrimônio, à 

precisão dos registros e às projeções financeiras da empresa. 

Ainda, segundo Attie (2000, p. 25), quando se trata de projeções financeiras, 

o foco é testar se as informações apresentadas estão realmente íntegras. Esse 

trabalho exige que o auditor analise detalhadamente os itens, métodos e processos 

que podem influenciar essas projeções. Cada organização tem suas 

particularidades, e a auditoria leva isso em conta, ajustando o foco nas áreas mais 

relevantes durante o exame. Assim, o papel do auditor é garantir que os relatórios e 

registros financeiros reflitam fielmente a situação patrimonial e financeira da 

entidade. 

A regulamentação da auditoria no Brasil começou a se consolidar a partir do 

Decreto nº 2.935, de 16 de junho de 1862, que trouxe uma das primeiras referências 

oficiais à supervisão patrimonial empresarial. Esse decreto marcou o início da 

formalização de práticas externas destinadas à organização e fiscalização do 

patrimônio empresarial no país (RICARDINO; CARVALHO, 2004). 

Posteriormente, o Banco Central do Brasil (BCB) desempenhou um papel 

crucial no fortalecimento da auditoria das instituições financeiras. A Circular nº 179, 

de 11 de maio de 1972, tornou obrigatória a realização de auditorias externas ou 

independentes em quase todas as entidades e empresas públicas integrantes do 

Sistema Financeiro Nacional (SFN). Esse movimento foi complementado pela 

Resolução 321/72 do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que homologou as 

normas e procedimentos desenvolvidos pelo Instituto Brasileiro de Auditores 

Independentes (IBRACON), consolidando os princípios fundamentais da prática de 

auditoria no Brasil (ALMEIDA, 2012). 
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Dentre as normas relevantes, destaca-se a NBC TA 315 (2014), que 

estabelece requisitos para a identificação e avaliação dos riscos de distorção 

relevante por meio do entendimento da entidade e de seu ambiente. Além disso, a 

CTA 20(R1) (2014) orienta os auditores independentes quanto à emissão de 

relatórios. Essas normas foram essenciais para o aprimoramento das práticas de 

auditoria no Brasil. 

 

2.4  Relação da Auditoria com a Qualidade Informacional 

A auditoria tem como principal objetivo aumentar a confiança de quem utiliza as 

demonstrações contábeis. Isso é feito através de uma análise técnica e detalhada do 

auditor, que emite uma opinião sobre se as informações foram preparadas de acordo 

com as normas e se refletem adequadamente a realidade financeira da entidade 

(NBC TA, 2009). 

Com o tempo, a auditoria deixou de ser apenas uma busca por erros nos 

balanços e passou a ter um papel mais amplo, analisando todo o sistema de 

controle interno e as evidências financeiras. Esse progresso ajudou os auditores a 

emitirem pareceres mais confiáveis sobre a qualidade e a integridade das 

informações financeiras das organizações (JUND, 2003). 

Na Inglaterra, que é considerada o berço da auditoria moderna, os auditores 

inicialmente gozavam de alta confiança. Contudo, problemas como negligência e 

falta de qualificação profissional afetaram negativamente a credibilidade da 

profissão. Isso levou à criação de entidades reguladoras, que surgiram para 

assegurar que os auditores exercessem suas funções com competência e 

integridade (OLIVEIRA, 2018). 

2.5 Estudos Correlatos 

No Brasil, a adoção das Normas Brasileiras de Contabilidade Técnica Geral 

(NBC-TAs), alinhadas às International Financial Reporting Standards (IFRS), trouxe 

mudanças significativas tanto para a contabilidade quanto para a auditoria. Essas 

reformas começaram em 2007, com alterações na Lei das Sociedades por Ações, e 

tinham como principal meta harmonizar as práticas contábeis brasileiras com os 
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padrões internacionais. Isso trouxe mais transparência, padronização e 

confiabilidade às informações financeiras (OLIVEIRA, 2018). 

Antes dessa modernização, as normas contábeis brasileiras praticamente não 

haviam sofrido grandes mudanças até 2005. A partir de 2007, o cenário foi 

transformado por meio de um processo de convergência contábil global, que não 

apenas modernizou o sistema contábil nacional, mas também estabeleceu uma base 

sólida para a auditoria independente no Brasil (OLIVEIRA, 2018). 

Em 2009, o Projeto Clarity marcou um ponto de virada na auditoria global, com a 

criação de 36 International Standards of Auditing (ISAs). Essas normas começaram 

a ser adotadas globalmente em 2010. No Brasil, o Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC) adaptou essas normas ao contexto nacional, publicando-as 

como NBC-TAs (Normas Brasileiras de Contabilidade de Auditoria Independente). 

Essa adaptação reforçou o alinhamento do Brasil aos padrões globais, tornando as 

práticas de auditoria no país mais consistentes com as melhores práticas 

internacionais (CASTRO; VASCONCELOS; DANTAS, 2017). 

A implementação das NBC-TAs e das ISAs trouxe desafios para os 

profissionais da área, que precisaram ajustar seus procedimentos e relatórios de 

auditoria. Esse processo deixou ainda mais evidente a interdependência entre 

contabilidade e auditoria, exigindo novos padrões de análise e comunicação das 

informações financeiras. Uma das principais mudanças foi a introdução da Norma 

NBC TA 700, que reformulou os antigos pareceres de auditoria, tornando os 

relatórios mais detalhados e informativos, atendendo às expectativas dos usuários. 

 

3 METODOLOGIA 

Para a realização deste estudo, adotou-se uma abordagem qualitativa 

baseada em revisão bibliográfica, com técnicas de análise bibliométrica e de 

conteúdo. O estudo bibliométrico consiste em uma metodologia quantitativa que 

busca mensurar a produção científica de determinada área do conhecimento, 

analisando padrões de publicação, autoria e impacto das pesquisas (ARAÚJO, 

2006). 
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Segundo o autor, a bibliometria baseia-se em três leis fundamentais: 

• Lei de Lotka – Relaciona a produtividade dos pesquisadores em uma 

determinada área, indicando que poucos autores são altamente produtivos, 

enquanto a maioria publica apenas um pequeno número de artigos. 

• Lei de Bradford – Estabelece que a dispersão das publicações ocorre em 

diferentes camadas, sendo algumas fontes altamente relevantes e outras 

secundárias para um determinado tema de pesquisa. 

• Lei de Zipf – Refere-se à frequência de palavras em textos científicos, 

demonstrando que certos termos aparecem mais frequentemente e são 

essenciais para definir um campo de estudo. 

Estas leis foram consideradas na análise dos resultados deste estudo. A Lei 

de Lotka pode ser observada na frequência de publicação de determinados autores 

nos congressos analisados, permitindo identificar os pesquisadores mais produtivos. 

A Lei de Bradford foi útil na categorização das fontes utilizadas pelos artigos, 

evidenciando quais publicações concentram a maior parte das referências. Já a Lei 

de Zipf ajudou na identificação das palavras-chave mais recorrentes nos estudos, 

revelando os principais temas abordados ao longo do período investigado. 

O levantamento de artigos foi realizado na base de dados do Congresso USP 

de Contabilidade e Finanças, utilizando os termos "auditoria" e "perícia" como 

critérios de busca. A pesquisa foi estruturada em etapas: 

1. Definição do Período de Análise: Foram selecionados artigos publicados 

entre os anos de 2020 e 2023. Inicialmente, a intenção era abranger um 

intervalo de cinco anos, porém, os anos de 2024 e 2025 não estavam 

disponíveis para acesso, o que levou à exclusão desses 2 períodos. 

2. Triagem Inicial: A seleção inicial identificou um total de 81 artigos relevantes, 

com base na presença dos termos definidos. 

3. Filtragem e Exclusões: Após uma primeira leitura, foram eliminados 39 

artigos que não atendiam aos critérios metodológicos, como falta de 

aderência ao tema auditoria e perícia. Assim, foram mantidos 42 artigos para 
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análise final. 

4. Distribuição dos Trabalhos: Os 42 artigos analisados foram categorizados 

conforme sua origem, sendo 71% provenientes do Congresso Nacional e 29% 

do Congresso de Iniciação Científica. 

A análise buscou compreender a estrutura dos trabalhos, identificando os 

métodos utilizados, a distribuição de autoria por gênero e a evolução dos temas ao 

longo dos anos. As informações foram organizadas para facilitar a interpretação dos 

padrões observados. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Após a coleta dos trabalhos e leitura deles, foi realizada uma tabulação dos 

dados para o processo de análise que serão analisados nesta seção. No Gráfico 1 é 

apresentada a evolução do número de publicações sobre auditoria ao longo dos 

anos analisados.  

Gráfico 1. Volume de publicação Anual 

 

 Fonte: Dados da pesquisa. 

 

O Gráfico 1 ilustra a evolução do número de publicações sobre auditoria ao 

longo dos anos analisados. Em 2020, houve um pico de publicações, possivelmente 

influenciado pela criação da norma NBC TA 315 (2020), que trouxe mudanças 

significativas para a identificação e avaliação de riscos de distorção relevante. Esse 
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aumento pode ser justificado pelo impacto da nova regulamentação na comunidade 

acadêmica, incentivando pesquisas sobre sua aplicação. 

Já em 2021, houve uma queda no número de publicações, possivelmente 

devido à adaptação dos pesquisadores às novas diretrizes normativas. O volume de 

trabalhos publicados nesse ano foi significativamente menor em comparação com 

2020. Contudo, em 2022, observa-se um novo crescimento no número de artigos, 

impulsionado pela adoção da norma NBC TA 540 (2022), que introduziu diretrizes 

aprimoradas para estimativas contábeis e divulgações. Esse crescimento demonstra 

como as regulamentações impactam diretamente a produção acadêmica na área de 

auditoria. 

4.1 Distribuição dos Autores por Quantidade e Gênero 

A Tabela 1 apresenta a distribuição percentual dos autores por gênero e 

quantidade de autores por artigo. A análise revelou que a maioria dos artigos foi 

escrita por dois autores, sendo que, nesses casos, 60% eram do sexo masculino. Já 

nos artigos com quatro ou cinco autores, observou-se uma maior participação 

feminina. Apesar dessas diferenças, a distribuição total entre autores masculinos e 

femininos manteve-se equilibrada. 

 

Tabela 1.  Percentual de participação de autores por gênero 

Qtd. de autores Obs. Fem. % Masc. % Total 

1 2 2 100,0% 0 0,0% 2 

2 17 14 41,2% 20 58,8% 34 

3 11 15 45,5% 18 54,5% 33 

4 11 26 59,1% 18 40,9% 44 

5 1 2 40,0% 3 60,0% 5 

Total 42 59 50,0% 59 50,0% 118 
Fonte: Dados da pesquisa. 

No que diz respeito à participação de autores por gênero, identificou-se que, 

nos trabalhos com quatro ou cinco autores, há uma maior proporção de mulheres 

envolvidas. Isso não necessariamente indica que as pesquisas mais extensas 

contam com mais autoras, mas sim que a participação feminina tende a ser maior 

em trabalhos colaborativos. É importante destacar que os dados apresentados na 

Tabela 1 têm como base a quantidade de artigos observados para cada faixa de 

número de autores, conforme indicado na coluna "Obs.", que representa o número 
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de trabalhos analisados em cada categoria. Ou seja, a coluna "Obs." indica quantos 

artigos foram considerados em cada linha da tabela. 

Grupos de pesquisa mais amplos demonstram uma composição mais diversa, 

com maior equilíbrio de gênero entre os participantes. Essa observação contribui 

para reflexões sobre inclusão e diversidade nas produções acadêmicas em auditoria. 

4.2 Volume de Autores por trabalho 

O Gráfico 2 complementa essa análise ao ilustrar a distribuição do número de 

autores por artigo e sua relação com o gênero dos pesquisadores.  

 

Gráfico 2. Volume de autores por trabalho 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Tabela 2. Participação total de autores  

Tipo de Congresso 
Qtd de 
autores 

Número de 
trabalhos 

% 

Congresso de Iniciação 
Científica 

1 0 0,0% 

2 6 14,3% 

3 4 9,5% 

4 2 4,8% 

5 0 0,0% 

Total 12 29% 

Congresso Internacional 

Qtd de 
autores 

Número de 
trabalhos 

% 

1 2 4,8% 

2 11 26,2% 

3 7 16,7% 

4 9 21,4% 

5 1 2,4% 

Total 30 71% 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A Tabela 2 apresenta a distribuição dos artigos conforme o tipo de congresso 

em que foram publicados. Os dados indicam que 71% dos artigos analisados foram 

publicados no Congresso Nacional, enquanto 29% pertencem ao Congresso de 

Iniciação Científica. Essa diferença percentual pode ser justificada por uma série de 

fatores. O Congresso Nacional, por sua maior tradição, volume de submissões e 

visibilidade, concentra a maior parte das publicações. Já o Congresso de Iniciação 

Científica, voltado para estudantes em formação, representa uma parcela menor da 

produção acadêmica, mas cumpre um papel essencial na introdução de novos 

pesquisadores à área de auditoria. 

 Assim, a diferença observada reflete mais o perfil e a finalidade de cada 

evento do que necessariamente o grau de exigência ou rigor no processo de 

seleção. Ambos os eventos desempenham funções complementares na 

disseminação do conhecimento contábil e no incentivo à produção científica. 

A análise reforça que os eventos acadêmicos desempenham papéis distintos 

na disseminação do conhecimento, com o Congresso Nacional servindo como um 

espaço para estudos mais aprofundados e o Congresso de Iniciação Científica 

permitindo a introdução de novos pesquisadores à área de auditoria. 
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4.4 Distribuição das Seções nos Trabalhos Analisados 

Os artigos foram avaliados com relação à sua estrutura, e identificou-se que a 

maior parte do conteúdo está concentrada no referencial teórico e nos resultados e 

discussões. A Tabela 3 apresenta a média do número de páginas dedicadas a cada 

seção dos trabalhos analisados. 

 

Tabela 3. Estatística descritiva - número de páginas 

Número de páginas Obs. Média Desvio Padrão Min Máximo 

Introdução 42 1,690476 0,540465 1 3,5 

Ref. Teórico 42 3,797619 1,306921 1,5 6 

Metodologia 42 2,690476 1,497772 0,5 8 

Resultados 42 5,619048 1,434801 3 8,5 

Considerações Finais 42 1,142857 0,317876 0,5 2 

Total 42 19 2,378768 8 21 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A Tabela 3 apresenta a estatística descritiva referente ao número de páginas 

dedicadas a cada seção dos artigos analisados. Observa-se que a seção de 

resultados foi a mais extensa, com média de 5,61 páginas, seguida pelo referencial 

teórico, com média de 3,79 páginas. Esse dado evidencia o foco dos autores em 

detalhar os achados e interpretações, reforçando o compromisso com a análise 

crítica dos dados coletados. As seções de introdução e considerações finais tiveram 

um menor volume de páginas, reforçando que a ênfase das pesquisas estava nos 

achados e discussões. O desvio padrão relativamente baixo nas seções introdutória 

e final sugere uma certa padronização entre os trabalhos quanto ao espaço 

dedicado a essas partes. Essa estrutura reafirma o caráter analítico dos artigos e a 

valorização da fundamentação teórica e da apresentação dos resultados como 

principais eixos da produção científica em auditoria. 

A Tabela 4, apresenta a distribuição do número médio de páginas dedicadas a 

cada seção dos artigos publicados no Congresso de Iniciação Científica e no 

Congresso Internacional. Observa-se que, no Congresso de Iniciação Científica, 

a seção de Resultados teve a maior média de páginas (5,16), seguida pelo 

Referencial Teórico (3,58) e pela Metodologia (1,04). Já as Considerações Finais 

tiveram um espaço consideravelmente reduzido, com média de apenas 0,21 
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páginas. O total médio de páginas nos artigos desse congresso foi de 18,16, com 

um mínimo de 15 páginas e um máximo de 20. 

 

 

Tabela 4. Estatística descritiva do número de páginas por seção nos artigos do 

Congresso de Iniciação Científica e Congresso Internacional  
Congresso de Iniciação Científica 

Número de páginas Obs. Média Desvio Padrão Min Máximo 

Introdução 12 1,5 0,301511 1 2 

Ref. Teórico 12 3,583333 1,489865 2 6 

Metodologia 12 2 1,044466 0,5 3,5 

Resultados 12 5,166667 1,134847 3 7,5 

Considerações Finais 12 1 0,213201 0,5 1,5 

Total 12 18,16667 1,749459 15 20 

Congresso Internacional 

Número de páginas Obs. Média Desvio Padrão Min Máximo 

Introdução 30 1,766667 0,597889 1 3,5 

Ref. Teórico 30 3,883333 1,243489 1,5 6 

Metodologia 30 2,966667 1,575312 1 8 

Resultados 30 5,8 1,517712 3 8,5 

Considerações Finais 30 1,2 0,337332 1 2 

Total 30 19,33333 2,537081 8 21 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

No Congresso Internacional indicado na Tabela 4, a estrutura dos artigos 

apresenta diferenças significativas. O Referencial Teórico foi a seção mais extensa, 

com uma média de 3,88 páginas, seguido pelos Resultados, que tiveram uma média 

de 5,8 páginas. A Metodologia também teve um espaço relevante, com média de 

2,96 páginas. As Considerações Finais, assim como no Congresso de Iniciação 

Científica, apresentaram um número reduzido de páginas (1,2). O total médio de 

páginas nos artigos foi 19,33, variando entre 8 e 21 páginas. 

Os dados indicam que os artigos do Congresso Internacional tendem a ser 

ligeiramente mais extensos, com maior variabilidade no número total de páginas, 

enquanto os do Congresso de Iniciação Científica apresentam uma estrutura mais 

padronizada. Além disso, percebe-se que, no Congresso Internacional, o espaço 

dedicado ao Referencial Teórico e à Metodologia é relativamente maior, sugerindo 

uma abordagem mais aprofundada na fundamentação teórica e na explicação dos 

métodos aplicados 
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4.5 Número de Referências nos Trabalhos Analisados 

O levantamento do número de referências revelou que, em média, os artigos 

apresentaram 16,57 referências nacionais e 7,33 referências internacionais, 

totalizando 23,42 referências por artigo. A Tabela 5 detalha esses números, além de 

segmentar os dados entre Conferência Internacional e Iniciação Científica. 

 

Tabela 5. Número de referências nos artigos analisados 

Referências Obs. Média Desvio Padrão Min Máximo 

Referencias Nacionais 42 16,571 5,008 2 26 

Referencias Internacionais  42 7,333 3,949 3 23 

Total 42 23,429 4,103 15 32 

Congresso de Iniciação Científica 

Referências Obs. Média Desvio Padrão Min Máximo 

Referencias Nacionais 12 16,58333 4,440687 9 23 

Referencias Internacionais  12 6,25 2,261335 3 11 

Total 12 22,83333 3,406767 18 28 

Congresso Internacional 

Referências Obs. Média Desvio Padrão Min Máximo 

Referencias Nacionais 30 16,56667 5,289439 2 26 

Referencias Internacionais  30 7,766667 4,407543 3 23 

Total 30 23,66667 4,381256 15 32 
Fonte: Dados da pesquisa. 

A análise revelou que os artigos publicados na Conferência Internacional 

apresentaram um número maior de referências internacionais, refletindo uma maior 

integração com pesquisas de outros países e abordagens globais sobre auditoria. Já 

os trabalhos da Iniciação Científica tiveram uma predominância de referências 

nacionais, indicando que os estudos nesse formato estão mais focados em 

abordagens regionais e no desenvolvimento inicial de pesquisas dentro do contexto 

brasileiro. 

Esse padrão sugere que os pesquisadores mais experientes, que participam 

da Conferência Internacional, buscam embasamento teórico em uma gama mais 

ampla de literatura, enquanto os iniciantes ainda estão mais restritos a estudos 

locais. Essa distinção pode indicar um estágio de desenvolvimento acadêmico 

progressivo, onde a internacionalização das referências ocorre à medida que os 

pesquisadores ganham mais experiência na área. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este estudo teve como objetivo analisar a produção acadêmica sobre 

auditoria no Congresso USP de Controladoria e Contabilidade entre 2020 e 2023, 

investigando a influência das normas contábeis recentes, as metodologias utilizadas 

e os principais temas abordados. Para alcançar esse objetivo, utilizou-se uma 

abordagem qualitativa, baseada em revisão bibliográfica e técnicas de bibliometria e 

análise de conteúdo. 

Os resultados indicam que mudanças normativas impactam diretamente a 

produção científica, sendo que a publicação da NBC TA 315 (2020) e da NBC TA 

540 (2022) estimulou novas pesquisas sobre auditoria. Também foi observado um 

padrão de oscilação no número de publicações, sugerindo que os pesquisadores 

respondem rapidamente a alterações regulatórias. Outro achado relevante foi a 

maior diversidade de gênero em grupos de pesquisa mais amplos e a predominância 

de referências internacionais nos estudos apresentados no Congresso Internacional. 

Entretanto, algumas limitações devem ser consideradas. A análise se 

restringiu a um único evento acadêmico, o que pode limitar a generalização dos 

resultados para outras conferências. Além disso, a metodologia utilizada baseia-se 

em revisão bibliográfica, não contemplando entrevistas com especialistas ou 

análises empíricas de casos práticos. 

Como contribuição, este estudo oferece um panorama detalhado sobre a 

evolução da pesquisa em auditoria e pode auxiliar futuros pesquisadores na escolha 

de abordagens metodológicas e temas relevantes para a área. Para pesquisas 

futuras, sugere-se expandir a análise para outras conferências nacionais e 

internacionais, bem como investigar mais profundamente a relação entre 

regulamentação contábil e tendências de pesquisa científica. 
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